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O texto abaixo foi retirado do da versão consolidada das normas disponível no site do Jornal Oficial da União Europeia. 

Este texto constitui um instrumento de documentação e não tem qualquer efeito jurídico. As Instituições da União não 
assumem qualquer responsabilidade pelo respetivo conteúdo. As versões dos atos relevantes que fazem fé, incluindo os 
respetivos preâmbulos, são as publicadas no Jornal Oficial da União Europeia e encontram-se disponíveis no EUR-Lex. 
É possível aceder diretamente a esses textos oficiais através das ligações incluídas no presente documento 

REFERÊNCIAS 

— IAS 1 Apresentação de Demonstrações Financeiras (tal como revista em 2007) 

— IAS 8 Políticas Contabilísticas, Alterações nas Estimativas Contabilísticas e Erros 

— IAS 10 Acontecimentos após o período de relato (tal como revista em 2003) 

— IAS 21 Os Efeitos de Alterações em Taxas de Câmbio (tal como revista em 2003) 

— IAS 27 Demonstrações Financeiras Consolidadas e Separadas (tal como emendada em 2008) 

QUESTÃO 
1. A partir de 1 de janeiro de 1999, a data do início efetivo da União Monetária e Económica (UME), o euro tornar-se-á uma moeda 
de seu pleno direito e as taxas de conversão entre o euro e as moedas nacionais participantes estarão irrevogavelmente fixadas, isto 
é, o risco de diferenças de câmbio subsequentes relacionadas com essas moedas fica eliminado a partir dessa data. 

2. A questão é a aplicação da IAS 21 à mudança das moedas nacionais dos Estados-Membros participantes da União Europeia para 
o euro («a mudança»). 

CONSENSO 

3. Os requisitos da IAS 21 respeitantes à transposição de transações e de demonstrações financeiras em moeda estrangeira de 
unidades operacionais estrangeiras devem ser aplicados de forma estrita à mudança. O mesmo raciocínio se aplica à fixação de taxas 
de câmbio quando países aderirem à UME em fases posteriores. 

4. Isto significa que, em particular: 

a) ativos e passivos monetários em moeda estrangeira resultantes de transações devem continuar a ser transpostos para a moeda 
funcional à taxa de fecho. Quaisquer diferenças de câmbio resultantes devem ser reconhecidas como rendimento ou gasto 
imediatamente, exceto que uma entidade deve continuar a aplicar a sua política contabilística existente para ganhos e perdas cambiais 
relacionados com as coberturas do Risco de Moeda de uma transação prevista; 

b) diferenças de câmbio acumuladas relacionadas com a transposição de demonstrações financeiras de unidades operacionais 
estrangeiras, reconhecidas em outro rendimento integral, devem ser acumuladas no capital próprio e devem ser reclassificadas do 
capital próprio para lucros ou prejuízos apenas em caso de alienação ou alienação parcial do investimento líquido na unidade 
operacional estrangeira; e 

c) as diferenças de câmbio resultantes da transposição de passivos denominados em moedas participantes não devem ser incluídas 
na quantia escriturada de ativos relacionados. 

DATA DO CONSENSO 

Outubro de 1997 

DATA DE EFICÁCIA 

Esta Interpretação torna-se eficaz em 1 de junho de 1998. As alterações nas políticas contabilísticas devem ser contabilizadas de 
acordo com os requisitos da IAS 8. 

A IAS 1 (tal como revista em 2007) emendou a terminologia usada nas IFRS. Além disso, emendou o parágrafo 4. Uma entidade deve 
aplicar estas emendas aos períodos anuais com início em ou após 1 de janeiro de 2009. Se uma entidade aplicar a IAS 1 (revista em 
2007) a um período anterior, as emendas deverão ser aplicadas a esse período anterior. 

A IAS 27 (tal como emendada pelo International Accounting Standards Board em 2008) emendou o parágrafo 4(b). Uma entidade 
deve aplicar essa emenda aos períodos anuais com início em ou após 1 de julho de 2009. Se uma entidade aplicar a IAS 27 
(emendada em 2008) a um período anterior, a emenda deverá ser aplicada a esse período anterior. 

https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/HTML/?uri=CELEX:02008R1126-20200101&qid=1579021817010&from=EN

